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ESÍADO DO MARANHÃO
MUNICIPIO DE ALTOAI.EGRE OO PINDARÉ

INSTITUTO DE PREVIDÊNOA DOS SERVIDORES PÚ8UCOS

DO MUNICíPIO DE ATTOATEGRE DO PINDARÉ _IPSPA

TERMO DE REFERÊNCN
BEI{S COirUiaS, tÊr 14.2r3l202r.

1.DO OBIEÍO
1.1.O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para fornecimento de

software de testão previdenciáÍia quê auxilia os gestores dos RPPS ô terenciãr e5 informaçôes dos
servidoíes com mais transparêncie e facilidade, de acordo com a necessidade municipal.

1.2.O objeto desta contratação é de qualidâde comum, não superioÍ à cumprir as finalidâdes às quâi5 se
destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nostermosdo artito 20da Leins 14.133,
de 2021.

2.ESP€OnCÂçÕES E ESTTMAI|VÂ DE COÍ{SUMO

2.1.O custo estimado totalda contratação é dê RS 0,0O (zero) conforme custos unitários descritos nã
tabela abaixo.

ESPEOFTCAçôIS E ESnMÂTIVA DA COiÍTRATAçÂO

Unidadê Quani. R3Unh.
sftwãrc de Sestão prêvidenciária que àuriliâ os testores dos

. RPPS a BereftÊí às rnÍo.macõer dor !êry'dores com mà'sr 
tansparéncia e h('ldãdê, de àmr&t com a ne(ertidad,e unrdàdê I

vatoí Totat

3.DA FUNDAMEÍ{TAçÃO E DE§(nIçÃO DA NEC€§IDAD€ DA C(XTNATAçÃO

A contratação de uma empresa especializadâ para fornecimento de software de gestão
previdenciária é fundamental pârâ âuxiliar os gestoÍes dos Regimes próprios de previdência Social
(RPPS) a gerênciar as informações dos servidorês com maior transparência e facilidâde_ Com a
necessidâde municipal de aprimorar a Bestão previdenciária e gaíantir o correto gerenciâmento dos
benêfíciosdos servidores, a âquisição deste software se mostra como uma solução eficaze inovadora.

O software dêgestão previdenciária possibilitará a intêgração dedadose a âutomatização
dê processos, contribuindo paÍa a otimização do tempo dos Eestores e evitando possiveis erros
manuais. Além disso, a transpãrência na prestação de contas e no âcesso às informâções dos
servidores será ampliada, gârantindo uma gêstão mais eficiente ê responsável dos recursos
Previdenciários.

Com o fornecimento deste software, será possível âtender às demandâs êspecíficas do
município e proporcionar um melhoÍ atendimento aos servidores, gaíântindo assim uma
administrãção mais modêína e transparente.

R5 0,00

RS Íotâl

Rs0,00

R$ O,0O
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Portanto, a foÍmalização dêste termo de referência para a contratação da empresa
especializada no fornêcimento do software de gestão previdenciária evidencia o compromisso da
administrâção municipalem promover a modernizâção e a transparência na gestão dos RPPS.

Por meio dessâ parceria, espera-se âlcançar resultados positivos na êÍiciência dos
processos previdenciários e na prestâção de serviços aos servidoíes municipais, vi§ando sempre a

meihoria contínuâ da administração pública.

4.DO AUNHAMENTO COM O PI.A EJAMEI{TO DA ORGANIZAçÃO

4.1.O lnstituto De Previdência Dos Servidores Públicos Do Município De AIto Alegre Do Pindaré - IPSPA

optou pela não elaboração do Plâno Anual de Contratações, por essa razão a presente demanda não
possui alinhamento com o planejamento da organizaçào.

S.DASAMOÍRAS

5.1.Para a presênte contíatâção não será obrigatória a apresentaçâo d€ amostras por parte da licitante
vencedoíâ.

6.GARANTIA DA CONTRATAçÃO

6.1.Nâo haverá exitência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da l-ei ne 14.133, de 2021.

7.DA SUBCONTRAÍAçÃO

7.1.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8.DAS MICRO E PEQUTNAS EMPRESAS

8.1.Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da LeiComplementar na 123/2006. considerãndo que não
há um mínimo de 3 {três)Íornecedores com petitivos e nq uad rados como microempresasou empresâs

de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências êstabêlecidas

no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do art. 48 da Lei

Complementar 123/2m6.

9.DA VlGÊNClA CONIRATUAI.
9.1.O prazo de vigência da contratâção é 31 de Dezembro de 2024 contâdo da datâ de assinatura do

instrumênto contÍâtual, na foíma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

IO.FORMA E CRITÉR|OS DE 5E|-EçÃO OO F( RNECEDOR E FORMA OE FORNECTMENÍO

Formã de sêleção e critério dê iulgamento da propostâ
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10.1.O fornecedoÍ será sêlecionado por meio da realiração de procedimento de COÍ{ITÁÍAçÃO DIRFÍA,
na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de jultamento pelo MENOR PREçO

FoIma de fornêcimênto

10.2.O fornecimento do objeto será PARCELADO

II.PROPOSTA DE PREçOS

11.1.os preços propostos deverão incluir todos os custor diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidância de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçôes ou obrigaçôes trâbalhistas, fiscâl ê
prêvidenciário a que estiver suieito, e demais custos que incidam, direta ou indiretâmente, nâ

êxecução do objeto a sêrcontíatâdo;
11.2.4 propoía de preço deveíá contêra discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo

e fab.icante, quôndo for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total
(numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prôzo de

entrega prod!tos.

12.ExrcÊÍ{oas DE HAarurAçÁo

12.1.4 HABIUTAçÃo JURíDlcÂ sêrá compÍovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

12.1.1.Em se trâtândo de microempreêndedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreêndêdor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da

autenticidade no sítio U4t4!.pgileElgcEplcglllCégIggttbc
12.1.2.No caso de sociedade empresária, âto constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na lunta Comercialda rêspectiva sêde;

12.1.3.No caso de ser o participante sucursâ|, filial ou a8ência, inscrição no ReSistro Público de Empresas

Mercantisonde opera, com averbação no Registro onde tem Sede a mâtriz;

12.1.4.No caso dê sociedade simples: inscÍiÉo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas lurídicâs do

local de sua sede, acompanhâdâ de prova da indicação dos seus administradores;

12.1.5.No câso de cooperativar ata de fundâção e estaluto social em vi8or, com a âta da assembleia que o

aprovou, devidamentê arquivado nãJunta Comêrcialou inscrito no Re8istro Civildas Pessoa s I urídicas

da respectiva sede, bêm como o ÍegistÍo de que trata o art. 107 da Leine 5.764,de 1977;

12.1.6.No caso dê empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de âutorização;

12.1.7.No caso dê atividade adstrita a uma legislação especíÍica: ato de retistro ou autoriaação pala

Íuncionamento expedido pelo órgão competênte.

12.1.8.Os documêntos acima deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

12.2.4 REGUIARIDADC FlSCát, SOCIAI E TRABALHISTA será comprovada mediante â apresentação dos

seguintes documentos:

Fb. nl-
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12.2.1.Os documentos relativos à resulerid.de fiscal somente serão exiddos no Drâzo dê 3Ítrêsl dias, em

momênto oostê,ioÍ ao iulaamêmo das DÍooostâs, e aoenas do liaitantê mêlhor classificado.

indeoêndente se e Íâsê de habilitacão iÍá ou não aÍ ecêdêr â3 fe3ês dê âDrêsêntâcão dê orcDoíâs ê

lãncês.

L2.2.2.PÍova de inscíição no Câdastío Nacional de Pe55oa Jurídice (cNPl), atràvés do comprovântê de

lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receitâ Fêderaldo Ministério da Farendâ,

comprovando possuirsituação cadastralativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

12.2.3.Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apÍesentâÉo de certidão expedida

conjuntamente pela S€cretaria da Receita FedeÍaldo Brasil (RFB) e p€lâ Procuaadoria-GeÍal dâ Éazênda

Nacional (PGFN), reÍerente a todos 05 cíéditos tíibútáÍios federais e à Dívida Ativâ dâ União (DAU) por

elas ad ministrados, inclusive aqueles relativosà Seguridadê Social, nostermos da Portariâ Conjunta ne

7.75L, de 02/LO|2O74, do Secretário da Receita federàl do Brasil e da ProcuradoÍa-GeÍal da Fazenda

Nacional;

12.2.4.Prova de regularidade com e Fazenda Estadual, relativa âo domicílio ou sede do licitânte, mêdiante a

Certidão Negatúa ou Positiva com €feitos de Netativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positivâ com

Efeitos de Negativa de ftbitos da Dívidâ Ativà, expedida pela Secretôria da Fazêndô Estadual;

12.2.4.1.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais íêlacionados ao objeto licitado, deveÍá

compÍovâr tal condição mediante a apÍesentação de declãrâção da Fâ,enda Estadual do domicilio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.2.5.Provâ de Íegularidade com a Fazenda Municipal, relalivâ ao domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Netativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos ecêrtidão Negativa ou Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedidâ pela Secretaria da Fazenda Municipal;

12.2.5.1.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos m unicipa is relacionadosao objêto licitado, deverá

comprova r ta I condição mêdiante a apresentação de declaração da Fa2enda Municipâldo domicílio ou

r.ede do licitante, ou outrâ êquivalente, na forma da lei.

L2.Z.6.Pto\ra de regularidade relâtiva ao Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço (FGTS), mediante

Certificãdo de Regulaíidade do FGTS-CRF, emilida pela Caixa tconômica Federal;

72.2.7.PÍora de íegulaÍidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentâção da Cenidão NêSativa de

Débitos Írabalhistas (CNDT), emitida por órtão competente da .Ju§tiça do Tràbalho (confoÍme Art 3"

da Lei Ne 12.440/2011);
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12.2.8.Dêclâração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

empreta menorde 16 anos, salvo menor, a partirde 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

inciso Xxxllldo ad.7a da Constituição Federal;

12.3.HABluÍaçÁO ECONÔMlCo-FlxaNCElRA, que s€rá comprovada mediante apresentâção dos seguintes

documentos:

12.3.1.certidão ne8ativa de feitos sobre falência, expedida pêlo cârtório distribuidor da sede da pessoa

iurídica ou de execução patrimoniâlem cáso de pessoasfísicas, emitida até 60 (sessêntâ) dias antes da

data da se55ão pública ou quê estejã dentro do prazo de validâdê constante da própíiâ certidão;

13.MODE[O OE EXECIJçÃO OO OBJEÍO

Condições de Sêrvlços

13.1.O Drâzo de inicio dos seÍviços sêrá imediato âpós o Íecebimento da ordem de fomecimento.
13.2.câso não sera possívela entregâ na data assinalâda, a empresa deverá comunicaras rarôes rêspectivas

com pelo menos 5 (cinco)diasde antecêdência parâ que qualquer pleito de prorroBação de prazo seja

ânâlisado, ressalvadas situaçôes de cáso fortuito e força maior.
13.3.Os bens deverão ser entregues na sede da lnstituto De Previdência Dos Servidores Públicos Do

Município De Alto Alêgre Do PindaÍé - IPSPA em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.

13.4.No caso de pÍodutos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não podeÍá ser inferior a 90

(novente) diâs, ou a metade do prauo total recomendâdo pelo fabricante.

Garantie, mânutênção e assistêncie técnica

13.5.o prazo de Sarantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.o7& de 11 de setembro de 1990 (Códi8o de

Defêsa do Consumidor).

14.DA OOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

14.1.As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de íecursos espêcíficos

consiBnados no Orçamento dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicâção da dotação orçamentária fica postertadà para o

momento dâ formâlização do contralo ou instrumento equivalente.

14.2.A dotação rêlativa aos exercícios financêiros subsequentes será indicada após âprovaÉo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15.OOS CRIÍÉRIOs PARA PAGAM€iÍTO

15.1.Recebida â Nota Fiscal ou documênto de cobrançâ equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis

paíâ fins de liquidâção, na ÍoÍma da sêção antêrior, prorroSáveis por i8uâl período.

qCÚ
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15.2.Para Íins de liquidaÉo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente a presê ntâdo expressâ os êlementos necessários e essenciais do documento, tais

15.2.1.o pra2o de validade;
15.2-2.a data da emissão;
15.2.3.os dâdos do contrato e do órBão contratante;
15.2.4.o período respedivo de execução do contrato;
15.2.5.o valor a pagar; e

15.2.6.eventual destaque do valorde retenções tributárias cabíveis.

15-3.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesâ, estâ Íicaíá sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovâção da regularizâção da

situação, sem ônus ao contratante.
15.4.4 nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obri8âtoriâmente acompanhado da

compíovação das certidõesde íegularidadejunto à Receita Federaldo ErasiyPrevidência, Trâbâlhistâ5,

FGTs, Estãdo (dívida âtiva e tributos), Múnicípio {dívida ativô e tributos), nos termos do ârt. 68 da Lei

ne 14.133, dê 2O21.

15.5.constâtando-se situação de iíreguleridade do contratado, será providenciadâ sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa- O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por i8ual período, a critério do

contíatante.
15.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa consideradâ improcedentê, o contrâtante deverá

comunicar aos óígãos responsáveis pela fiscalização da re8ularidade fiscal quanto à inadimplênciâ do
contratado, bem como quanto à existênciâ de pagamento a seí efetuado, para que sejam acionados

os mêios peninentes e necessários pàra garantir o recebimento de §eus cÍéditos.
15.7.Persiíindo a irregularidade, o contratante dêverá adotar âs medidas necessiirias à rescisão contrâtual

no5 autos do processo ãdministrativo correspondente, assegurada ao conlíatado a ampla defesa-

15.8.Havendo a efetivá exê€uÉo do objeto, os pagamentos serão realizôdos normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, câso o contratado não regulaÍizê sua situação fiscal.

15.9-O pagamento sení efetuado no prâzo de âté 30 (trinta) dias contados da finalizâção da liquidaÉo da

despesa, conforme item anterior.
15.10.0 pagamento será realizado por mêio de ordem bâncáíia, para crédito em banco, agência e conta

coííente indicados pelo contratado.
15.11.5êÍá considerada data do pa8amento o diã em que constar como emitida â ordem bancária para

paSamênto.

15.12.Quando do pagâmênto, será eÍetuada a retenÉo tributária prevista na legislação aplicável.

15.12.1.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hower, serão retido§ na

fonte, quando da realização do pâ8amento, os percentuais estabêlecidos na legislaÉo vigente.

15.13.O contratado Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da têi Complementâr ne 123,

de 2006, não sofierá a retenÉo tributáriâ quântoaos impostose contribuições abrangidos poraquele

regime. No entanto, o pagamento Ílcará condicionâdo à apresentação de comprovação. por meio de

documento oficial, de que fa2 ius ao tratamento tributário favorecido prêvisto na reÍerida Lei

complêmentar.

Alto Ale8re do Pindaré - MA, 05 de iunho de 2024.
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Autuaçâo
(atiany da Conceicão dos Reís

Secretária lnstituto de
Previdência dos Servidores Públicos do

Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA.
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